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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 053/2009
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Sugere procedimentos a serem adotados pelo município de São Miguel da Baixa Grande quanto a situação de alunos em situação irregular em sua rede de escolas, inclusive a oferta do Ensino Médio sem autorização deste Conselho de Educação.

 

I – INFORMAÇÕES GERAIS

 O prefeito do Município de São Miguel da Baixa Grande, Afonso José Damásio da Silva, vem a este conselho solicitar orientação quanto a situação criada na rede de escolas municipais, pela gestão passada, que ofereceu o Ensino Fundamental na modalidade semi-presencial e o Ensino Médio, também na modalidade semi-presencial, sem autorização deste Conselho.

A solicitação do prefeito foi protocolado como o Processo CEE/PI nº 124/09, de 20/03/2009, e traz  a relação dos alunos na situação referida e o histórico escolar de cada um, perfazendo um total de treze no Ensino Médio (somente a primeira série) e trinta e sete no Ensino Fundamental, distribuídos  entre a 5ª e a 8ª série. 

É importante ressaltar que os estudos foram ministrados, de forma irregular, na Unidade Escolar Manoel José de Moura, localizada na zona urbana. A escola, como outras da rede daquele município, foram autorizadas a ministrar a Educação Infantil e o Ensino Fundamental pela Resolução CEE/PI nº 199/05, sendo que a escola citada foi a única autorizada a ministrar o Ensino Fundamental completo, enquanto as demais tiveram autorização somente para as séries iniciais. Nenhuma unidade foi autorizada a ministrar curso na modalidade semi-presencial e muito menos o Ensino Médio.

 

II – RELATÓRIO

Antes de analisar as peças do processo, cabe-nos ressaltar o esforço da Municipalidade de São Miguel da Baixa Grande em resolver, de forma correta e justa, os impasses recebidos da administração passada, demonstrando preocupação com os problemas da Educação em sua comunidade, o que consideramos importante passo para uma ação coordenada e planejada da melhoria do ensino público no município.

A análise do problema passa necessariamente por duas vertentes, uma vez que são situações bastante diferenciadas:

ENSINO FUNDAMENTAL (SEMI PRESENCIAL) – A Unidade Escolar Manoel José de Moura tem autorização do CEE para ministrar o Ensino Fundamental completo, portanto incluindo da 5ª a 8ª série, situação em que se encontram os alunos arrolados. A irregularidade portanto é marcada pela escola que, ao adotar o regime semi-presencial, não oferece 800 horas/ano para cada série, e/ou não obriga o aluno a 75% de freqüência mínima. A situação pode ser corrigida com a oferta de um programa de estudos, no qual se complemente a carga horária para cada série, com o devido registro da freqüência dos alunos. Somente ao final desses estudos, com freqüência às aulas, os alunos poderiam ser considerados aprovados e matriculados na série seguinte.

Analisando mais detidamente o histórico dos alunos do Ensino Fundamental, verificamos que todos os 37 alunos, arrolados nessa situação, são maiores de 14 anos, o que permitiria o tratamento dos mesmos como alunos da Educação de Jovens e Adultos (EJA). Talvez tenha sido essa a intenção da administração anterior. Mesmo assim, os alunos estariam obrigados a freqüência mínima de 75%, mas a carga horária do curso, nessa modalidade, é de 400 horas/ano. Se assim for, os alunos não estariam no regime semi-presencial, mas sujeitos a uma modalidade em que a carga horária mínima na sala de aula é menor. Como o município tem autorização na modalidade EJA apenas para as séries iniciais (1ª a 4ª), mesmo assim o curso estaria sendo dado de forma irregular, pois sem autorização, e somente após essa regularização junto ao CEE, com a convalidação de estudos mediante a comprovação da carga horária devida, os alunos poderiam ser considerados aprovados e matriculados na série seguinte.

Considerando ainda a idade dos alunos, outra solução seria encaminhá-los a prestar os Exames de Suplência do Ensino Fundamental, promovidos duas vezes por ano pela Secretaria de Educação do Estado em vários municípios inclusive na região de São Miguel da Baixa Grande, mantendo o curso na forma de “curso livre”, até que os mesmos sejam aprovados.

ENSINO MÉDIO (SEMI-PRESENCIAL) – O município não tem autorização para ministrar o Ensino Médio, em qualquer modalidade. É preciso considerar que a oferta desse nível de ensino não é obrigação primeira do município, sim do Estado, conforme preceitua a Lei 9394, nossa LDB. Mesmo assim não está o município proibido de ofertar o Ensino Médio, desde que o faça dentro das normas e somente após autorizado por este Colegiado. 

Buscamos informações junto à Superintendência de Ensino da SEDUC, e constatamos que o Estado oferta o Ensino Médio no município de São Miguel da Baixa Grande. Assim sendo, é recomendável a imediata transferência desses alunos para o curso estadual que, recebendo os alunos, fará a classificação devida. A escola tem autonomia para tanto.

  

 Este é o Parecer, salvo melhor juízo.

Sala das Sessões Plenárias “Professor Mariano da Silva Neto”, do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 30 de março de 2009.

 

         Consª. Maria do Socorro Rocha Cavalcanti Barros  – Relatora.

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou com unanimidade o parecer da relatora.

Consª. Eliana Maria Mendonça Sampaio

               Presidente do CEE/PI
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